PARECER Nº 44, DE   2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 143, DE 2013
De Autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe pretende vedar a estipulação contratual que prorrogue automaticamente o prazo para entrega de imóvel adquirido para entrega futura, salvo se acompanhada de previsão de compensação financeira correspondente a 1% (um por cento) do valor contratado por mês de atraso. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou seu parecer favorável à presente proposição, com o qual concordamos com o entendimento exposto. 

Conforme os artigos 1º e 2º do CDC, se caracteriza relação consumo aquela entre as construtoras ou incorporadoras e os adquirentes de unidades imobiliárias. 

O artigo 54 do CDC classifica como “por adesão” os contratos que as construtoras apresentam para assinatura pelos adquirentes, sendo portanto, cláusulas redigidas unilateralmente pela construtora, sem que o adquirente possa discutir ou modificar o seu conteúdo. 

Em praticamente todos os contratos as construtoras inserem cláusulas estabelecendo “prazos de carência” para a entrega da obra imobiliária. Ou seja, apesar de haver no contrato uma data específica para se concluir o empreendimento, as construtoras inserem cláusulas estabelecendo uma prorrogação do prazo de entrega em razão de casos fortuitos ou força maior, que geralmente são de 60, 90 ou 180 dias de “carência”.

Entretanto, o Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 51, § 1º, exige que haja o “equilíbrio contratual”, sendo que a simples inserção do “prazo de carência” no contrato já caracteriza, uma ilegalidade.

A instabilidade econômica, política e social dificulta em muito o desenvolvimento de qualquer ramo de atividade, seja comercial, industrial ou de prestação de serviços. Porém, o ônus de arcar com o risco da atividade desenvolvida não pode ser transferido ao consumidor, não configurando caso fortuito ou força maior a inadimplência de credores, dificuldade econômica, falta de mão de obra, planos econômicos, etc. 

Assim, fica claro que é abusiva qualquer cláusula que simplesmente prorrogue o prazo da construtora para o cumprimento da obrigação de entregar o imóvel.  

Por consequência, o não cumprimento, por parte da vendedora, da obrigação da entrega da obra no prazo estipulado, justifica a sua condenação ao pagamento de multa ou aluguéis que o adquirente poderia receber, como compensação pelos transtornos causados. 

Por tais razões, no que se refere aos direitos fundamentais da pessoa humana, o projeto em referência visa assegurar o devido cumprimento da entrega da obra na data estipulada pelas construtoras, bem como assegurar os consumidores e adquirentes no efetivo recebimento da sua unidade imobiliária. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 143, de 2013.      

a) Clélia Gomes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 9/3/2016.

a) Carlos Bezerra jr. – Presidente
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